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Ressalta-se que o autor durante seis anos não
exerceu posse sobre o imóvel, sendo inoportuna a alega-
ção de esbulho possessório. 

Ademais, ainda que subsistisse o direito do autor
sobre o imóvel, não seria recomendável a reintegração
de posse, haja vista a tumultuosa e abalada relação
familiar demonstrada nos autos. 

Pelo exposto, nego provimento à apelação. 
Custas, pelo recorrente, suspensa a exigibilidade

por ser beneficiário da assistência judiciária gratuita. 

DES. ARNALDO MACIEL - De acordo com o Des.
Relator. 

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - Peço
vista. 

DES. PRESIDENTE - O julgamento deste feito foi a-
diado na sessão anterior, a pedido do Des. Vogal, quan-
do, então, os Des. Relator e Revisor negaram provimento.

DES. GUILHERME LUCIANO BAETA NUNES - Nos
termos do art. 1.410, VIII, do atual Código Civil, o
usufruto extingue-se pelo não uso. 

Ao que consta dos autos, o apelante abandonou o
lar em fevereiro de 2002, dizendo, segundo uma teste-
munha, que não mais retornaria. 

Saindo, passou a pagar pensão à esposa e filhos,
não constando que estivesse abatendo do valor o alu-
guel de metade do imóvel equivalente ao seu usufruto. 

Portanto, tal qual o eminente Des. Relator, entendo
que houve a renúncia tácita ao usufruto, pelo que tam-
bém nego provimento ao recurso. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Ação declaratória - Plano de saúde - Morte de
associado - Separação judicial anterior -  

Ex-mulher - Dependente - Perda da condição -
Novo plano - Migração - Regularidade

Ementa: Ação declaratória. Plano de saúde. Morte de
associado. Separação judicial anterior. Ex-mulher. Perda
da condição de dependente. Migração para novo plano.
Regularidade.

- A separação judicial retira, automaticamente, da ex-
mulher de associado a condição de sua dependente, que
não retorna em virtude do falecimento deste, ocorrido
muitos anos depois, mesmo que perceba pensão previ-
denciária, sendo absolutamente regular a cobrança de
valores, segundo o novo plano de saúde contratado. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..008811779900-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: MMaarriiaa MMaacciieell -
AAppeellaaddoo:: CCaassssii - CCaaiixxaa ddee AAssssiissttêênncciiaa ddooss FFuunncciioonnáárriiooss ddoo
BBaannccoo ddoo BBrraassiill - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AANNTTÔÔNNIIOO BBRRAAGGAA 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à
unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 19 de janeiro de 2010. - José Antô-
nio Braga - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Cuida-se de recur-
so de apelação interposto por Maria Maciel, nos autos da
ação declaratória, movida contra Cassi - Caixa de Assis-
tência dos Funcionários do Banco do Brasil S.A., perante o
Juízo da 25ª Vara Cível da Capital, tendo em vista o seu
inconformismo com a sentença de f. 191/194, que julgou
improcedente a pretensão autoral. 

Condenou a requerente ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios, fixados em R$
1.000,00. 

Embargos de declaração opostos, às f. 195/196,
rejeitados à f. 197. 

Em suas razões recursais, às f. 199/202, alega a
parte apelante, primeiro, que quando da separação do
casal (1981) era usual e permitido que a esposa per-
manecesse como beneficiária do plano de saúde da recor-
rida; segundo, que o estatuto da apelada em vigor res-
guardou em seu “art. 4º, § 2º, os direitos individuais dos
já inscritos, não contemplados nos incisos I e II daquele
artigo, respeitando o princípio constitucional do ato jurídi-
co perfeito”. 

Assevera ser indiscutível que esteve inscrita regular-
mente, como beneficiária do falecido no plano de saúde
da ré, por mais de 20 anos, tanto que foi excluída quando
percebido o “engano em seus registros, em razão da
proibição constante de seu novo estatuto”. 

Aduz, também, ser incontroversa a proibição atual
constante no novo estatuto da parte apelada sendo, con-
tudo, “resguardados os direitos daqueles já inscritos, não
contemplados nos incisos I e II do § 2º do art. 4º do Esta-
tuto”. 

Argui, ainda, que é pensionista da Previ e que “nesta
condição está perfeitamente enquadrada no § 3º do art.
10 do estatuto da apelada, situação que lhe dá direito a
continuar a receber os benefícios do plano de saúde,
mediante o pagamento mensal do percentual de 3% (três
por cento) do valor da pensão que recebe, como previsto
no inciso II do art. 65 do mesmo diploma”. 



Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 192, p. 113-308, jan./mar. 2010240

Preparo regular, à f. 203. 
Contrarrazões, às f. 205/209, pugnando, em suma,

pela mantença do decisum de primeiro grau. 
Conhece-se do recurso, porquanto presentes os pres-

supostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
Ausentes preliminares ao mérito recursal. 
Maria Maciel objetiva, nesta demanda, que a Cassi -

Caixa de Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil
S.A. seja obrigada, por força contratual, a admiti-la em seu
plano de associados, mediante contribuição mensal de 3%
sobre o valor de sua pensão, bem como a devolver toda
quantia paga a maior, devidamente corrigida, desde quan-
do foi compelida a aderir ao ‘Plano Cassi Família’ em
14/04/2007. 

A pretensão foi rejeitada in totum em primeiro grau. 
Em que pese os judiciosos argumentos expendidos

pela parte apelante, entende-se que a sentença não
merece reparos. 

Com efeito, examinando-se detidamente os autos,
verifica-se que a requerente era casada com o Sr. José
Couto Vidigal, falecido em 27/08/2006, consoante cer-
tidão de óbito acostada à f. 23, estando dele separada
judicialmente desde o ano de 1981, segundo cópia do
termo de audiência juntada à f. 12. 

Observa-se que do acordo entabulado em juízo não
consta, expressamente, que a ex-cônjuge permaneceria
como beneficiária do plano de saúde administrado pela
requerida. Entretanto, tal fato não é negado pela ré,
extraindo-se do documento de f. 86/88 que ele é, inclusive,
admitido por aquela, tornando-se incontroverso. 

A requerente, desse modo, nunca foi associada do
plano de saúde gerido pela requerida, figurando como
dependente-beneficiária do seu ex-marido. 

Donde se conclui que as disposições relativas aos
associados não lhe são aplicáveis. 

Pois bem. 
É certo que a separação judicial retirou da autora,

automaticamente, a condição de dependente do seu ex-
marido, não podendo aquela se valer da seguinte regra: 

08. Com o falecimento do associado, os dependentes inscritos
na Cassi, que estiverem percebendo benefícios do Banco e/ou
PREVI e/ou INSS terão direito à assistência daquela Caixa,
desde que continuem pagando a contribuição mensal de 3%
do valor da pensão (INSS mais complementos), podendo dela
desligar-se se desejarem (f. 25). 

Ora, quando do falecimento do associado, a reque-
rente já estava dele separada judicialmente há vinte e cinco
anos, inexistindo relação de dependência no que concerne
ao plano da Cassi, mesmo que perceba pensão previden-
ciária. 

A cópia do Estatuto carreada aos autos pela própria
autora é muito clara ao dispor:

§ 6º A extinção do casamento ou da união estável gera, auto-
maticamente, a perda da qualidade de dependente do ex-côn-

juge ou ex-companheiro(a), inclusive do mesmo sexo, devendo
o associado comunicar o fato à Cassi no prazo de 30 dias (f.
45).

Inegável, portanto, que a requerente já tinha perdido
a sua qualidade de dependente há muitos anos. 

Logo, não ostentando a autora a condição de
dependente, tampouco de associada, incabível sua pre-
tensão de incidência desta regra:

Art. 17. A contribuição mensal dos associados, devida exclu-
sivamente ao Plano de Associados, é de 3,0% (três por
cento), e não excederá este limite, sobre o valor total dos
benefícios de aposentadoria ou pensão, ou dos proventos
gerais, na forma definida no regulamento do Plano de Asso-
ciados e no contrato previsto no art. 85, excluídas quaisquer
outras vantagens extraordinárias e, uma vez por ano, a 3,0%
(três por cento) sobre a gratificação natalina (f. 45/46). 

Ressalte-se, por oportuno que a autora não com-
provou que a sua condição de dependente subsistia,
mesmo após a separação judicial, em virtude de alguma
regra vigente naquela ocasião que lhe favorecesse. 

Como bem pontuado pelo douto julgador
monocrático, verbis: 

[...] Somente aos beneficiários inscritos aproveita a regra de
continuidade da fruição da assistência médico-hospitalar
pelo plano de associados, após o óbito do titular (item 08 do
Livro de Instruções Codificadas do Banco do Brasil; art. 10,
§ 3º, c/c 65 do Estatuto de 1997; e art. 12, § 3º, c/c 17 do
Estatuto atual - f. 25, 29, 36 e 44); condição esta de bene-
ficiária que a autora perdeu com sua separação judicial. [...]
(f. 193). 

Assim, aderir ao “Plano Cassi Família” era a única
opção para a postulante permanecer usufruindo do
plano de saúde gerido pela requerida, o que foi feito
espontaneamente, até prova em contrário, inexistindo
qualquer irregularidade na nova contratação. 

Saliente-se, ademais, que à autora é conferida
total liberdade para retirar-se do indigitado plano, caso
julgue conveniente, sendo inadmissível somente sua pre-
tensão de ser reintegrada em “Plano de Associados”, na
condição de dependente, já perdida nos termos acima
explicitados, pagando quantia correspondente a 3% do
valor recebido a título de pensão. 

Para finalizar, cumpre destacar que o novo estatuto
da Cassi foi regularmente aprovado em maio de 1996 (f.
105/115), ou seja, dez anos antes da morte do seu ex-as-
sociado e ex-marido da autora - Sr. José Couto Vidigal -,
sendo incabível nesta seara qualquer discussão visando
invalidar aquele ato. 

Por fim, o “Regulamento do Plano de Associados”,
vigente quando a requerente aderiu ao “Plano Cassi
Família” (f. 117/130), também deixa claro que:

6. Os beneficiários da CassiI perdem a condição de usuários
do Plano de Associados nas seguintes situações:
[...] 
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b) cônjuge ou companheiro (a):
I. separação judicial ou divórcio;
[...] 

Dessa feita, perdida a condição de dependente de
associado, não há que se falar em direito da autora de
permanecer usufruindo do plano de assistência médico-
hospitalar prestado pela ré, pagando contraprestação
pecuniária exclusiva dos dependentes inscritos. 

Por conseguinte, não há que falar também em
devolução de valores pagos indevidamente. 

Isso posto, nega-se provimento ao apelo, manten-
do-se integralmente a sentença combatida. 

Custas recursais, pela parte apelante. 
Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do

presente julgamento é: 
1. Negaram provimento à apelação, mantendo a

sentença em seus exatos termos. 
2. Custas recursais, pela parte apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GENEROSO FILHO e TARCÍSIO MARTINS
COSTA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

Indenização - Cheque - Data adulterada - 
Banco - Responsabilidade objetiva - 

Inclusão em cadastro de inadimplentes -
Negativações precedentes - Existência - 

Dano moral - Inexistência - Dano material -
Ausência de prova - Súmula 385 do STJ

Ementa: Ação de indenização por danos morais e mate-
riais. Data do cheque adulterada. Responsabilidade
objetiva do banco. Existência de negativações prece-
dentes. Inteligência da Súmula 385 do STJ. Dano moral
indevido. Dano material não comprovado.

- Apresentando o cheque fortes indícios de que a data de
sua emissão foi adulterada, este não poderia ter sido acei-
to pela instituição bancária, pela ausência de um dos requi-
sitos essenciais, tendo o banco responsabilidade objetiva
pela inscrição indevida do nome do apelante nos cadastros
de proteção ao crédito. No entanto, não há que se falar em
dano moral quando preexistentes legítimas inscrições, con-
forme entendimento já pacificado na Súmula 385 do STJ.
Não havendo provas claras dos danos materiais suscitados
pelo apelante, inexistente o dever de indenizar.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..110044551177-55//000011 - CCoommaarr-
ccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: GGiillmmaarr AArrddiissssoonn - AAppeellaa-

ddoo:: BBaanneessppaa - BBaannccoo ddoo EEssttaaddoo ddee SSããoo PPaauulloo SS..AA.. -
RReellaattoorr:: DDEESS.. AARRNNAALLDDOO MMAACCIIEELL

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Guilherme Luciano Bae-
ta Nunes, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMEN-
TO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 9 de março de 2010. - Arnaldo
Maciel - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ARNALDO MACIEL - Trata-se de recurso de
apelação interposto por Gilmar Ardisson contra a
sentença de f. 118/121, que julgou improcedente a
ação de indenização por danos morais e materiais
ajuizada contra o Banespa - Banco do Estado de São
Paulo S.A., ao argumento de que a conduta do
banco/réu não foi ilícita, uma vez que apenas comuni-
cou ao Bacen que foi apresentado para desconto
cheque de uma conta encerrada, não havendo que se
falar em condenação em danos morais e materiais.
Condenou ainda o autor ao pagamento das custas
processuais e honorários advocatícios no valor de R$
1.000,00 (mil reais), acrescidos de juros de mora de 1%
ao mês.

Nas razões recursais de f. 122/130, sustenta o
apelante que, embora a sua conta-corrente tenha sido
cancelada no ano de 2003, o mesmo teve o seu nome
inscrito nos órgãos de proteção ao crédito, uma vez que
o banco/apelado aceitou, no ano de 2006, um cheque
prescrito e rasurado, sendo este devolvido por encontrar-
se encerrada a sua conta-corrente, defendendo que
protestou pela produção de provas, inclusive a pericial,
e que houve a inversão do ônus da prova, mas não
tendo o apelado comprovado que seria correta a nega-
tivação efetivada, requerendo que seja dado provimen-
to ao recurso para reformar a sentença e julgar proce-
dente o pedido inicial.

Preparo efetuado e comprovado pelo apelante à f.
131, sendo o recurso recebido à f. 133.

Intimado, ofertou o apelado contrarrazões às f.
136/138, requerendo que seja negado provimento ao
recurso, mantendo-se integralmente os termos da
decisão de 1º grau.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheço do recurso e passo à sua análise.

Do mérito.
Da análise dos autos, vislumbra-se que a preten-

são do apelante envolve o cancelamento da inclusão do


